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RESUMO: Este estudo tem por objetivo contribu i r  para a reflexão sobre a d imensão h istórico pol ítico
gerencial da reorgan ização dos serv iços de atenção básica , especia lmente do PSF e o PACS 
brasi le iros e a inserção do profissional das enfermei ras e enfermeiros, enfocando o gerenciamento 
do cuidado integral na assistência de enfermagem. 
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INTRODUÇÃO 

A concepção do Programa de  Saúde da Famí l i a  (PSF) ,  imp lantada pelo M i n istério da 
Saúde no pa ís a part i r  de  1 994 está a l icerçada nos propósitos de " i nversão do modelo com 
garantias de recursos de forma progressiva e ousada ,  a lém da ampl iação conceitua l  do âmbito 
da atenção básica" (Levcovitz, Garrido, 1 996) 

Sete anos após sua imp lementação no País a proposta se tornou rea l idade :  o cadastro 
do M in istério da Saúde reg istra , em outubro de 2000 , a existência de 1 0 .420 eq u ipes de PSF 
no país cobri ndo uma popu lação de cerca de 36 m i lhões de bras i le i ros em 3 .088 mun icíp ios ,  
com a meta de expansão de 20 .000 equ i pes e cobertura a 79  mi l hões de habita ntes em 2002 . 
(BRAS IL ,  2000) 

O PSF parece ter se tornado u nan imidade nacional , referida como a pr incipal  estratég ia 
para solucionar os males da saúde púb l ica seja no u n iverso pol ítico-part idário, das corporações 
profissiona is da saúde ,  no setor de formação em saúde e na própria sociedade .  

Nas campanhas e le itora is mun ic ipa is  do ano 2000 s u a  imp lementação no Pa ís tornou-
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s e  consenso nas propostas d e  governo dos mais d iferentes partidos pol íticos como ação prioritária 
para a expa nsão dos serviços mun ic ipa is do setor saúde .  Para as corporações profiss iona is ,  
especia l mente a de med ic ina  e enfermagem,  representa abertura de importante mercado de  
traba lho com s i na i s  de  saturamento nos grandes centros u rbanos . 

Nas u n iversidades brasi le i ras a criação dos Pólos de Capacitação para o PSF tem trazido 
novas poss ib i l idades para d iscussão e revisão dos conteúdos curricu lares e sua aderência às 
rea is necessidades de saúde da popu lação bras i le i ra .  

Para parte da sociedade de baixa renda ,  c l ientela majoritár ia da proposta , é a ú n ica 
poss ib i l idade de acesso a serviços de saúde .  Por outro lado ,  na aná l ise de especia l i stas em 
pol ít icas socia is ,  o PSF pode ser enquadrado como uma das estratég ias neol i bera is da 
"focal ização" ,  i ncapaz de reverter o quadro da i n i qu idade no pa ís ,  " já  que a extensão e a 
profu nd idade da nossa pobreza exigem pol ít icas socia is  permanentes que  at injam ,  também,  
suas raízes estrutu ra is" e o da  "descentra l ização destrutiva " ,  conseq üente ao desmonte de  
pol ít icas socia is  nac iona is existentes agora de legadas aos  mun icíp ios sem os recursos 
correspondentes ou necessários . ( Soares, 2000 , p . 8 1 ) 

I mpl icados no processo de imp lementação do PSF e no PACS ( Programa de Agentes 
Comun itários da Saúde ,  constitu ído hoje de 68 m i l hões de habitantes em 4 .600 mun ic íp ios e 
1 44 .793 Agentes comun itários de saúde) encontram-se os enfermeiros e enfermeiras brasi le iras ,  
p i la res essencia is destas pol ít icas governamenta is ,  seja em n ível loca l ,  reg iona l ,  estadua l  e 
federa l .  (BRAS IL ,  2000) 

Contri bu i r  para a reflexão sobre a d imensão h istórico pol ít ico-gerenc ia l  do PSF e do 
PACS bras i le i ros e a i nserção do profiss ional  das enfermeiras e enfermei ros neste processo , 
tendo por referenc ia l  o marco conceitua l  da saúde coletiva é o objetivo deste ensa iol estudo .  
Resg uardando sempre a certeza de  que ,  em u m  mu ndo i mperfe ito em constante mudança 
socia l ,  a melhor expressão da verdade que atenda o imperativo ético socia l  da cidadan ia p lena 
a inda está por ser formu lada .  

Por  s i  só ,  são i ncapazes de responder ao propósito de i nversão do modelo assistencia l ,  
que  exige mudanças mu ito mais abrangentes do que a capacidade de i ntervenção das  equ ipes 
de saúde da famí l ia ,  por mais socialmente comprometidas e técn ica-cientificamente preparadas 
q u e  sejam .  Propósito que para ser ati ng ido exige rad icais transformações estrutura is ,  com o 
curso e o concurso de outros i nvestimentos e i nstâncias pol íticas e gerencia is púb l icas de bem 
esta r socia l ,  l igadas ao meio amb iente (u rbano e ru ra l ) ,  à economia (geração de emprego e 
renda ) ,  à pol ít ica agrária ,  à assistência socia l ,  educação e lazer, a lém,  do curso e concurso de 
outras ciências, para a lém da biolog ia ,  como a geografia ,  a sociolog ia ,  a etnografia e a demografia 
em u m  ú n ico referencia l  pol ít ico-estratég ico- ideológico: o da saúde coletiva . 

Cred itar à estratég ia  do PSF  a res ponsa b i l idade de  impu ls ionadora do processo 
revolucionário pretendido no movimento da Reforma San itária da década de o itenta tem trazido 
equ ívocos e resistências aos l im ites e possib i l idades de rea l  fina l idade destas propostas:  ordenar 
a h istoricamente i nc ip iente atenção básica em saúde v igente no pa ís .  

Autores ing leses que  pesqu isam a admin istração pú bl ica class ificam a natureza dos 
processos de mudança nas organ izações em três e ixos : a muda nça incrementa i ,  a mudança 
estratég ica e a transformadora . A pri me i ra é de menor porte e prod uz efe itos de mudanças 
focados sobre uma função ou u ma un idade da organização; a segunda é vista como influenciando 
grandes subsistemas e produzindo efeitos que causam impacto em mu itas parte da organ ização 
e a ú lt ima capaz de produzir  efeitos mú lt i p los de muda nça , ta nto horizonta l mente por toda a 
organização como vertica lmente nas suas camadas su periores e i nferiores (Ferlie et a I . ,  1 999,  
p . 1 54 ) .  Estes autores apontam seis ind icadores de mudança estratég ica : a existência de 
mudanças m ú lt ip las e i nter-relacionadas no sistema como um todo ;  a criação de  novas formas 
organ izac iona is em n ível coletivo ; o desenvolv imento de  muda nças em cascata q u e  causam 
impacto descendente em todo o sistema ,  em n íveis de  u n idade e ind ivid ua l ;  a i ntrod ução de  
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mudanças nos serviços prestados e n o  modo d e  fornecê- los, a reconfiguração das re lações de 
poder (especia lmente a formação de novos grupos de l iderança ) ;  o desenvolvimento de uma 
cu ltura , ideolog ia e s ign ificados organizacionais novos . 

Part indo deste referencia l teórico , o PSF e o PAeS têm obtido mudanças incrementais 
fundamentais na organ ização da atenção bás ica e neste contexto devem ser ava l iados.  

BREVE HISTÓRIA DA INSERÇÃO DA ENFERMAGEM NA ATENÇÃO DOMICILIÁRIA AO 
SABOR DAS MUDANÇAS DAS POLrTICAS DE SAÚDE NO BRASIL 

o domic í l io ,  anteriormente à i nstituc ional ização da  enfermagem enq uanto profissão no 
sécu lo X IX ,  configu rava-se como locus de prática das ações de saúde e da enfermagem . Na 
Grã-Bretanha ,  segundo Nightinga/e ( 1 989) haviam 39. 1 39 enfermeiras em serviços domésticos 
e 25 .466 em serviços não-domésticos (as i los ,  a brigos e hospita is ) .  

Segundo Petitat ( 1 992 ) ,  n a  Europa , na virada do sécu lo ,  a enfermagem domici l iar  era 
majoritá ria e autônoma na área de saúde ,  mas ,  com a expansão dos hospita is no século X IX ,  
este exercício l i beral é red uzido e a enfermagem se enq uadra em uma h ierarqu ia  de sa beres , 
poderes e fu nções no espaço hospita lar. Esse fenômeno se repet iu  em meados do sécu lo XX 
no Bras i l ,  o rápido abandono da enfermagem domic i l iar  para o traba lho hospita lar, para o 
mesmo autor, se deu basicamente por três fatores i nterdependentes e inter-conseqüentes : 

- porque o hosp ita l ao se transformar em loca l de  c iência e cura perde a característica 
as i lar  caritativa , passando a atender todas as classes socia is ,  incorporando,  para isso , quartos 
privados para os pacientes de classe mais e levada ,  novas técn icas exploratórias ,  sa las de 
cirurg ias ,  ambientes assépticos , o que  vai exig ir, em subst itu ição às cu idadoras caritativas 
rel ig iosas , a incorporação de traba lhadores qua l ificados e em conseq üência assalar iados, 
i nc lusive os enfermeiros . 

- porque com a expansão dos hospita is e amp l iação dos postos de traba lho para os 
enfermeiros traz a criação de escolas ,  associações profiss iona is e s ind icais vo ltadas para a 
enfermagem hospita lar, que buscam criar conhecimentos , de l im itar funções , e representações, 
regu la r  e regu lamentar a profissão, trazendo poss ib i l idade de seg urança , estab i l idade e 
identificação profissiona l ,  atra indo ,  assim ,  os enfermeiros ; 

- por ú lt imo, as pol íticas púb l icas passaram a va lorizar a expansão da med ici na científica 
cu rativa i nd iv idua l ,  centrada nos hosp ita i s ,  atendendo às pressões dos traba lhadores e 
empregadores dos parques industria is  das grandes c idades,  expand i ndo ,  em conseqüência ,  o 
mercado de trabalho hospita lar para a enfermagem .  

' 

Ao se institucional izar no ambiente hospita lar, a enfermagem estabelece com os médicos 
uma d ivisão do traba lho :  "a doença para aq ueles e os doentes para e la ;  não sem confl itos , já 
que nos hospitais u n iversitários os médicos abandonaram de malgrado os enfa ixamentos e as 
i njeções para as enfermeiras . "  (PeNat, 1 992 , p .  1 7 1 )  

A Norma Operacional Bás ica 0 1 /96 (BRAS I L ,  1 996) avança nas d i retrizes constitucionais 
de mun ic ipa l ização da gestão e de contro le soc ia l  da  saúde ,  i ncentivando a inda a expansão 
das ações extra-hospita lares . Estabelece como prioridade a organ ização de práticas voltadas 
para a atenção à fa mí l i a  em seu espaço socia l  como foco da atenção à saúde ,  inc lus ive com 
repasse financeiro d iferenciado e garantido, por meio da adoção, pelos mun icípios, dos Programas 
de Agentes Comun itários de Saúde (PACS)  e o Programa de Saúde da Famí l ia  (PSF) .  (BRAS IL ,  
1 994) 

Baseada em experiências bem suced idas no mundo ,  como Cuba ,  França e Canadá ,  a 
estratégia de i ntervenção dos serviços púb l icos de  saúde no locus domicí l io expand iu-se no 
Bras i l  na década de noventa , a ncorada na tendência mund ia l  de  desospital ização.  Várias são 
as justificativas apresentadas para a imp lantação da atenção à saúde no espaço do domicí l io :  
desde a redução dos custos hospita lares e a busca de inversão do modelo cl ín ico trad ic ional 
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centrado na consu lta méd ica e na med ica l ização.  
A atenção à famí l i a  passa a ser u m  importante objeto das práticas em saúde ,  com a 

busca da human ização , a amp l iação do acesso aos serviços , a poss ib i l idade de amp l iar  a 
intervenção nos determinantes e cond icionantes do processo saúde - doença . Assim o ambiente 
físico "domicí l io" e a fam íl ia  que a l i  vive , no fim da década de noventa passam a ser prioridades 
no d iscurso ofic ia l  das pol íticas públ icas,  acompanhadas de incentivos financeiros d iferenciados, 
trazendo novas final idades e formas de organização do processo de trabalhq em saúde e portanto 
novo espaço de prática para a enfermagem.  

A implementação do SUS na década de noventa , trouxe como conseq üência i med iata o 
au mento dos postos de traba lho para enferme i ras e enfermeiros , que  passam a amp l ia r  seu 
espaço na prod ução dos serviços de  saúde ,  especia lmente nos progra mas do PACS e PSF. 
Porém,  o crescimento quant itativo que  aponta para o au mento da  resposta à demanda nos 
serviços , não necessariamente incl u i  a capacitação para o exercício das atividades , abrangendo 
o pressuposto da integra l idade da  atenção em saúde coletiva . 

Em estudo rea l izado (Antunes, 1 996 ) ,  buscando a re lação do traba lho dos enfermeiros 
inseridos na rede básica de saúde de um mun icípio gerenciado por partido pol ítico de "esquerda" 
com a i ntegra l id ade da assistência , ut i l izando o método da aná l ise i nstituciona l ,  identificamos 
a lguns dos pri nc ipa is confl itos e desafios dos enferme iros de saúde púb l ica na década de  
noventa . Nestes inc luem-se o romp imento com os  institu ídos ma i s  fortes que  determinam as  
práticas de saúde e de enfermagem , ou seja ,  o modelo trad iciona l  h ierarqu izado e vertica l izado 
de prestação de serviços de saúde centrado na recuperação de corpos ind ividuais e densamente 
tecn ificado e medical izado ,  em cuja base ideológ ica e econômica na qua l  se encontram o 
poder da med ic ina c ient ífica , a i ndústr ia de  eq u i pamentos e medicamentos ,  o m ito do acesso 
aos serviços de saúde cond ic ionado à poss ib i l idade de consumo part icu lar, a organ ização 
hospita locêntrica , a a l ienação no traba lho da enfermagem conseq üente ao modelo capita l ista 
de prod ução e ao poder da m íd ia  na indução socia l  por consumo de serviços recuperativos de 
saúde. 

Assi m ,  pode se supor que os profiss ionais de  saúde e entre eles os de enfermagem, ao 
se inserirem na rede básica de saúde do S U S ,  no PSF, no PACS ou nos centros de saúde ,  
enfrentem d ificu ldades de várias ordens para organ izar o processo de tra ba l ho voltado para a 
saúde coletiva , ou seja oferta de  serviços u n iversa is ,  de  natureza i ntegra l e de  defesa e 
manutenção da qua l idade de vida (Antunes, 1 996) .  Dentre estas d ificu ldades,  são relevantes :  

- a pressão da  demanda da sociedade e dos próprios traba l hadores de saúde q u e  
parecem cond ic ionados , por determ inantes s imból icos , estrutura i s ,  h istóricos e cu lturais a 
consumir  e prod uzir  serv iços de recu peração da saúde em d iferentes n íveis de  acesso , 
conforme a capacidade de consu mo e de incorporação tecnológica ; 

- o desconhecimento de como propor e prod uzir serviços de saúde de a bra ngência 
coletiva , já  que nos cursos de formação em saúde predominam o cu idar de enfermidades 
centrado em ind ivíduos; 

- a fa lta de cla reza das fi na l idades e objetivos da assistência i ntegra l à saúde a ser 
desenvolvida em u m  novo complexo de prod ução de serviços bás icos de saúde ;  

- a fa lta de i ncentivos inst ituciona is ,  trad uzida na ausência ou insufic iência de  recursos 
de i nfra-estrutu ra e qua l ificação profiss iona l ,  necessários ao p lanejamento e desenvolv imento 
de ações i ntegra is e efetivas em saúde ;  

- a t ímida articu lação do setor de  produção de serviços de saúde com outros serviços de 
prod ução de serviços de bem estar socia l ,  governamenta is ou não governamenta is ,  trad uzida 
na ausência de pol ít icas i ntersetoria is  consistentes e de impacto . 

- a ausência de p lanejamento gerencia l  voltados para ating ir  as fina l idades e objetivos da  
assistência integra l à saúde a serem desenvolvidos un iversalmente pela enfermagem para uma 
determinada popu lação loca l ;  
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- a a usência d e  instrumentos gerencia is que permitam rea l izar intervenções espec íficas 
de enfermagem de acordo com as rea is necessidades e problemas de saúde ,  i ndependente 
das programações trad ic ionais e vert icais existentes . 

- a ausência de metodologias ava l iativas que permitam ,  de forma sistematizada,  aqui latar 
a qua l idade e a reso lutividade da atenção oferecida nos serviços de saúde ,  referenciada na 
i ntegra l idade da assistência e na qua l idade de vida dos cidadãos e da coletividade .  

Real idade semelhante , agregada de novas perspectivas para o trabalho da enfermagem 
foram encontradas nos resu ltados fi na is do projeto de C lass ificação I nternaciona l  da Prática 
de Enfermagem em Saúde Coletiva no Brasi l - C I PESC, desenvolvido pela Associação Brasi leira 
de Enfermagem para atender à demanda do Conselho I nternacional de Enfermagem - C I E ,  com 
o apoio d a  F u ndação W. K . Kel logg e parceria de i mportantes u n ivers idades bras i le i ras ,  
desenvolvido no período de 1 996 a 2000 (ABEn ,  1 997) .  

O projet04 pesqu isou o "pensar/fazer" da enfermagem bras i le ira em q u i nze d iferentes 
mun ic íp ios bras i le i ros , esco lh idos pela poss ib i l idade de a proximação com a mais abrangente 
d ivers idade poss ível da prática de enfermagem.  A metodologia ut i l izada constou da ap l icação 
de dez i nstrumentos de pesq u isa a centenas de traba lhadores de enfermagem,  90 reun iões 
ut i l izando-se a técn ica do gru po focal at i ng indo 720 enferme i ros , técn icos , aux i l i a res de 
enfermagem e agentes comunitários de saúde, 1 65 entrevistas ind ividuais com gestores , gerentes 
de unidade básica e representantes de entidades de enfermagem, com a contribuição expontânea 
de 1 1 5  pesqu isadores ( Garcia; Nóbrega, 2000) .  

Os resu ltados encontrados permitem i númeras vertentes de  aná l ise da rea l idade da 
enfermagem brasi le ira nos espaços extra-hospita lares públ icos , ( i nc lu indo os centros de saúde, 
PACS e PSF) a inda não esgotadas. No entanto , dois merecem destaque neste ensaio:  pr imeiro 
o i nvestimento dos profiss ionais de enfermagem de todo o pa ís nos processos de qua l ificação 
da força de traba lho ,  nas transformações dos modelos assistenc ia is e no gerenciamento em 
n ível loca l da assistência , sem o sufic iente respaldo instituc iona l  para a cont ínua atua l ização,  
apesar da manutenção das insuficientes e precárias cond ições de trabalho e ba ixa remuneração. 
Ou seja ,  a enfermagem bras i le i ra ,  como nenhuma outra profissão,  tem dado sustentação à 
concretização do ideário do SUS ,  a despeito do reconhecimento i nstituciona l ,  trad uzido em 
i nvest imentos e valorização socia l ;  segundo ,  as ações dos profissiona is  de enfermagem a inda 
estão, majoritariamente vincu ladas ao modelo assistencial centrado na prática méd ica , de caráter 
cu rativo e ind ividua l ,  que  pers iste no país ,  (EglYet a I . ,  2000) Modelos assistencia is centrados 
nos usuários com busca ativa de necessidades de saúde e envolvendo trabalho mu ltiprofiss ional 
em saúde  fora m predom ina ntes em do is  cen ár ios dos q u i nze cenários pesq u i sados , 
co inc identemente os que traba lham com a estratég ia do PSF, ( Chianca; Rocha, 2000) .  Há que 
se ressa ltar que ,  em nenhum dos outros cenários de pesqu isa a l i berdade de criar e recriar  o 
traba lho na rede básica do SUS aparece como nos cenários que  traba lham com a estratég ia 
do PSF. 

Considerando-se a assistência de enfermagem no referenc ia l  da saúde coletiva como a 
articulação das atividades de prestação de cuidados de enfermagem voltados para a proteção e 
promoção da vida ind ividua l , de grupos , famí l i as ,  comun idades e de prestação de cu idados 
que contribuam para a recuperação de pessoas doentes , percebe-se no cotid iano dos serviços 
de saúde bras i le i ros que  a sua  concretização a inda está , majoritaria mente , l im itada às 
recomendações de traba lhos acadêmicos e aos anseios dos enfermeiros assistenc ia is .  Por 
outro lado verifica-se a d ificu ldade de avançar suas ações para além das já defin idas no modelo 
trad iciona l  h ierarq u izado e vertica l izado de prestação de serviços de saúde centrado na 
recuperação de corpos ind ivid ua is ,  a ltamente medical izado .  A base ideológ ica e econômica 

4 Os resultados do projeto CIPESC- BrasIl foram publicados e estão também disponíveis no 
site da Associação BrasIleira de Enfermagem: http//www. abennaciona/. org.br 
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deste modelo é mant ida e sustentada pe la fa lênc ia d a s  pol ít icas púb l icas de saúde para 
atender a un iversal idade,  a equidade e a i ntegra l idade no trato da saúde, pelo poder da indústria 
medicamentosa e equ ipamentos de a lto custo , pela organização hospita locêntrica para a atenção 
à doença e pela a l ienação no traba lho da enfermagem conseq üente ao modelo capita l i sta de  
produção . 

Ao anal isar o gerenciamento da assistência de enfermagem na rede básica , na perspectiva 
da saúde coletiva , pretende-se contri bu i r  neste momento desafiante de crescimento da  
enfermagem nos espaços extra-hospita lares,  ma is  especificamente na rede básica do Sistema 
Ún ico de Saúde .  

o TRABALHO GERENCIAL DOS ENFERMEIROS NA REDE BÁSICA DO SUS 

A concretização majoritár ia de  prática qua l if icada no cot id iano do traba lho em saúde e 
em enfermagem depende da capacidade de sua instituc ional ização,  agregada de valor socia l ,  
ou seja ,  depende das  re lações de poder para se i mpor e estabelecer enq uanto prática socia l  
aceita , necessária e i mportante no conju nto d a s  práticas d e  saúde 

Para esta i nstituciona l ização exige-se a confl uência de d iversos fatores ,  que regu lam o 
processo de produção na saúde .  Girardiao se refer i r  ao conceito de  regu lação proposto por 
Boyer, como "conju nção de mecan ismos que promovem a reprod ução gera l ,  tendo em vista as 
estruturas econômicas e as formas socia is vigentes" , propõe que as institu ições são regu ladas 
pela confluência de três planos intrínsecos e i nter-relacionados: "o plano das normas jurid ificadas 
e das regras formais ,  o p lano da  negociação , do convenc imento e da  barganha cotid iana e o 
p lano da trad ição,  dos va lores das ideolog ias e das crenças" ( Girard/; 1 994 , p .6 1 ) .  

Ao s e  pensar na regu lação do traba lho em saúde que ,  em ú lt ima aná l ise ,  determina o 
espaço de intervenção e qua l if icação das práticas de enfermagem,  podemos referenciar no 
primeiro p lano proposto pelo autor as normas de regu lamentação da profissão, defi n idas por 
le is ,  reso luções e programas ofic ia is  v igentes , que  trad uzem no cotid iano as determinações 
das pol íticas púb l icas ori undas das áreas econômicas,  de  ens ino ,  de  trabalho e de saúde,  que  
acabam por defin i r  a pad ron ização tecnológica e o processo de traba lho em saúde e em 
enfermagem e que  precisam ser  revistas e su peradas .  

No segu ndo p lano ,  correspondente,  ao da  negociação, encontramos o espaço das 
institu ições socia is ,  onde se dão os confl i tos e mediações de interesses das institu ições privadas,  
das ent idades corporat ivas d e  c lasses profi ss ion a i s ,  s i nd ica i s ,  conselhos de  sa úde  e 
organ izações da sociedade civi l .  Neste i mportante espaço de  regu lação ,  os profiss ionais de  
enfermagem pouco trans i tam ,  pe la  i ncapacidade de  ag ir  como ser  socia lmente determi nado e 
pela inab i l idade em l idar  com s i tuações confl i tuosas , das qua is  preferem ,  majoritar iamente,  
negar. 

No tercei ro e ú lt imo p lano encontramos a infl uência , na regu lação do trabalho em saúde 
e da enfermagem da trad ição , dos valores , das ideologias e das crenças traduzidos no imaginário 
soci a l ,  através de s ímbolos , s ign ificados e comportamentos preestabelecidos. Neste p lano 
predomina a forte i nfl uência da medica l ização d a  vid a ,  que determina o modelo ass istenc ia l  
biomédico, curativo e hospita lacêntrico hegemônico no século XX (Freidson, 1 978) e os confl itos 
das enfermeiras frente à defi n ição de seu objeto de traba lho :  admin istrar ou cu idar. 

A defi n ição entre as ações a d m i n istrat ivas (gerenciar)  e as ass istenc ia is  (cu idar) 
polarizaram ,  na década de 80 , as d iscussões sobre o objeto de traba lho dos enfermeiros . 

Para Trevisan ( 1 988) ,  após extenso trabalho de pesqu isa no espaço de produção hospitalar, 
"o problema maior era centra l izar as ações da enfermeira com seu verdadeiro objeto de trabalho:  
a admin istração da assistência prestada  ao paciente" .  N esta perspectiva é ind ispensáve l ,  que  
o enfermeiro ana l ise os três p lanos refer idos po r  Gli"ardi ( 1 994) e sua i nter-re lação na 
regu lação e conformação das práticas de  enfermagem no seu cotid iano de trabalho gerencia l .  
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Esta aná l ise poderá contri bu i r  para a compreensão d a  d inâmica das determinações socia is  e 
das contrad ições existentes , para o enfrentamento dos confl itos . Poderá poss ib i l itar caminhos 
para a transformação e qua l ificação profiss ional  destas práticas ,  hoje predomina ntemente 
laborativas.  

O grande nó a ser desatado é o entend imento comum da fi na l idade do traba lho da 
enfermagem (porque e a q uem prestamos serviços?) ,  para que (o  que queremos contribu i r  para 
manter, mod ificar ou transformar? ) ,  com que (recu rsos, poderes i nstitu ídos , i nstrumentos de 
traba lho para a organ ização e ava l iação gerenc ia l? ) .  Ou a inda ,  qua l  ideolog ia  nos gu ia nos 
caminhos das pedras das re lações profissionais e socia is no interior do processo prod utivo em 
saúde? Ou para que e para q uem gerencia mos os serviços de sa úde e enfermagem na rede 
básica do SUS? 

Segundo Barbosa e Lima ( 1 996) na construção do SUS o Estado e a sociedade bras i le ira 
estão tecendo u m  novo arranjo de possi b i l idades de ação ,  com mod ificações nas d imensões 
estrutura l ,  pol ítica e técn ico organ izativa , e definem como aérea de atuação da gestão equa l izar 
as necessidades e demandas por saúde(de ordem pol ít ica e ética ) com as poss ib i l idades de 
respostas socia is  (de ordem técnico admin istrativas) ,  afirmando que :  "atuar neste campo será 
uma decorrência do quanto é possível expl icar e compreender a d i nâm ica das necess idades 
de saúde,  os valores socia is envolvidos os i nteresses , a Epidemiologia dos d iversos processos 
saúde/doença . Será também decorrência de adequadas expl icações sobre como estão dispostos 
se ut i l izados os recursos para ação , incl u i ndo mais uma vez os va lores , os i nteresses , as 
bases tecnológ icas d ispon íveis e/ou a desenvolver-se ,  as d ispon ib i l idades de recursos e 
fina lmente , como combiná-los de modo eficiente ,  eficaz e efetivo , em torno da situação problema , 
problemas san itários específicos , coletivos e ind ividua is" (Barbosa; Lima, 1 996 , p .  1 1 ) . 

A priorização e o desenvolv imento da gerência enquanto i nstru mento de traba lho para 
a lcançar a final idade ú lt ima de prestar assistência de enfermagem equânime,  resolutiva e integra l 
conforma-se como u ma das ma iores poss ib i l idades existentes para que  o enfermeiro rompa 
com o seu i nstitu ído predominante : as at iv idades burocráticas , norma l izadoras, contro ladoras 
de pessoas ,  e de  prestação de cu idados sup lementares ao ato de outros profiss ionais de 
saúde.  A gerência em enfermagem deve ser vista como um instrumento de traba lho ,  art iculado 
ao traba lho de outros profiss ionais em saúde ,  com a fi na l idade ú lt ima de favorecer a vida em 
todas as suas man ifestações e a i ntegra l idade da assistência à saúde .  Para isso , a formação 
profissiona l  é fundamenta l ,  visto que é nela que o enfermeiro constró i as concepção de seu 
traba lho ,  e ,  portanto, da gerência .  No  entanto ,  o conhecimento de como exercer gerência em 
saúde e enfermagem no SUS pautado na u n iversa l idade ,  i ntegra l idade e eq u idade não está 
dado no campo da práx is .  

Para Mishima et  a I .  ( 1 997,  p .  287) "a gerência é u m  i nstrumento poderoso para a 
construção de u m  modelo assistencia l  calcado na i ntegração san itári a ,  . . .  e ações deveriam ser 
p l anejadas  e executadas  buscando contemp la r  a i ntervenção sobe os prob lemas d e  
enfrentamento cont ínuo (aq ueles e le itos n o  âmbito dos grupos populacionais d a s  comun idades 
específicas) e problemas de enfrentamento ocas iona ou seja ,  aqueles auto percebidos pela 
popu lação e que demandam espontaneamente aos serviços) .  Haveria necess idade de uma 
ínt ima e prom iscua convivência entre o atend imento prestado para todas as intercorrências 
c l ín icas e as at ividades voltadas para a saúde coletiva" .  

É , pois , u m  processo de saber/fazer em construção . Além da ana l ise crít ica reflexiva , 
entre as d if icu ldades do exerc ício da gerência da assistência de  enfermagem na rede básica , 
d uas são particu larmente importantes : 

- a insufic iência de instru mentos gerencia is que  permitam identifica r problemas e 
necess idades da coletividade ,  p lanejar e rea l izar i ntervenções específicas de enfermagem de 
acordo com as rea is necessidades e problemas de saúde ,  i ndependente das programações 
trad ic ionais e vertica is existentes , 
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- a ausência d e  metodologias aval iativas que permitam ,  de forma sistematizada,  aqu i latar 
a qua l idade e a resolut ividade da atenção oferecida nos serviços de saúde ,  referenciadas na 
i ntegra l idade da ass istência e na qua l idade de vida dos c idadãos e da coletividade.  

A criação do S istema de I nformação da  Atenção Básica e a criação de ind icadores de 
ava l iação da atenção básica , recém imp lantados no pa ís pe lo  M i n istério da Saúde são u m  
marco inéd i to na ava l iação de resu ltados da red e bás ica do SUS (BRAS I L ,  200 1 ) .  

CONSIDERAÇOES FINAIS 

Frente à complexidade das pol ít icas de saúde e à d ivers idade nos avanços e recuos do 
SUS, a Enfermagem em seus mais d iferentes n íveis de inserção cotid iana no sistema , vive uma 
s ituação contrad itória .  De u m  lado contri bu i ndo para a manutenção das atu a is estruturas ,  
cooperando acrit icamente com o mode lo hegemônico v igente e com os programas vertica is ,  
por  outro lado conqu ista ndo espaços de pod er na gestão do s istema , buscando constru i r  o 
SUS e transformar propostas i ncrementa is em estrutura is .  

A atuação da enfermagem voltada para a fam í l ia  e o espaço domici l iário tem se expand ido 
em todo o país ;  todavia precisam ser acompanhadas de aná l ise e reflexão de sua pert i nência 
e resultados, re lacionados à ampl iação da garantia da assistência i ntegral à saúde como d i reito 
socia l  u n iversa l .  

Na  enfermagem,  pri nc ipa lmente a s  enferme i ras e enfermeiros têm a m p l a  e profunda 
percepção das necessidades da extensão de cobertu ra , da garantia do acesso un iversa l  e da 
eq u idade na assistência ,  mas pela inexistência do traba lho mu lt id iscip l i nar, de uma re lação 
democrática no âmbito do sistema , e de uma postura mais reivindicativa tem absorvido múlt iplas 
atribu ições que impõem mais responsabi l idades e desgaste , considerando que o número deste 
profissional é sempre menor que o necessário para a prestação de ass istência de enfermagem 
integra l ,  resolutiva e de qua l idade . Se não houver u ma crit ic idade do traba lho cotid iano nos 
espaços loca is onde se concretiza a i nc lusão/excl usão socia l ,  a enfermagem corre o risco de 
fazer uma ava l iação s imp l ista de sua atuação, não oferecendo res istências e não ut i l izando 
estes espaços para mod ificar e renovar a sua atuação buscando garant ir o d i reito à saúde com 
efetividade. 

A amp l iação do campo das ações básicas de saúde renova a esperança de ver o 
coletivo da enfermagem bras i le i ra revis i tando e refazendo os cu id ados que presta à nossa 
sociedade a part ir de um novo referencia l :  a defesa da  qua l idade de vida e saúde,  como d i reito 
un iversal e equân ime dos cidadãos . Assim o ma ior desafio é o de concretizar, na prática técn ica , 
socia l  e pol ítica , a ideolog ização e i nstituc iona l ização de novos fu ndamentos para a práxis da 
enfermagem : o de cuidar integralmente para que a vida plena e digna seja um direito . 
Integral idade entendida com velhos e novos cuidados para o processo humano de 
nascer, crescer, envelhecer no meio social. Pensar e fazer SAÚ DE para i ncorporar à 
enfermagem,  competência técn ica , pol ít ica e ética capaz de  prestar serviços espec íficos 
fu ndamentados num saber próprio voltado para cu idar  da V I DA e não mais só da doença dos 
cidadãos bras i le i ros . Ou seja ,  re i nventar os cu idados de enfermagem ,  como nos d iz Co//iere 
( 1 999 , p .  350): "Como a vida ,  que é sua fonte, os cu idados e entre eles o de enfermagem, tem 
e terão ainda que se procurar. Como a vida ,  que a lguém d isse que é preciso re i nventar, há que  
se  reinventar os  cuidados. Cuidados que promovam a vida ,  cuidados desa l ienantes , que  restituam 
u m  sent ido à vida tanto dos que os recebem como dos que  o prestam .  Cu idados que restituam 
ao homem a sua vida e a sua morte , desde o nascimento , sem vio lência ,  até a morte esco lh ida , 
permitindo aos que recebem e aos que prestam cuidados, não mais ter que ca lar a sua identidade 
por trás de um papel mas fazê- la reconhecer, desenvo lver e se afirmar" .  

ABSTRACT: The present study i s  a reflect ion a bout the h i storica l ,  pol i t ical  a n d  adm in i strative 
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d imensions of the reorgan ization of basic attention hea lth services i n  Brazi l , especia l ly PSF and 
PACS.  It  also discusses the insertion of nurs ing professionals in these organ izations, focusing on the 
management of total care in  nursing assistance. 

KEYWORDS: management, basic attention ,  Fami ly Hea lth Program 

RESUMEN:  EI  estudio tiene como objetivo contribu i r  para la reflexión sobre la d imensión h istórico
pol ítico-gerencial de la reorgan ización de los servicios de atención básica ,  especia lmente dei PSF y 
el PACS brasi lenos y la i nserción de los profesionales enfermeros y enfermeras,  puntual izando el 
gerenciamiento dei cuidado integra l en la asistencia de enfermería . 

PALABRAS CLAVE: gerenciamiento , atención básica , Programa Salud de la Fami l ia 
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